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RESUMO 

O desmatamento na Amazônia Legal vem sendo monitorado pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais - INPE há aproximadamente três décadas, por meio do Projeto de 

Monitoramento do Desmatamento da Amazônia Legal por Satélite – PRODES. As áreas 

classificadas pelo PRODES como “não-floresta” estão fora do sistema de monitoramento, de 

modo que não se sabe o que está acontecendo com o uso e a cobertura dessas áreas. Nesse 

contexto, tendo em vista as classes de uso do solo utilizadas pelo PRODES, o presente trabalho 

visa classificar o uso e cobertura do solo nas áreas classificadas como “não-floresta” no estado 

de Rondônia, identificando os tipos de vegetação predominantes e quantificando o 

desmatamento, inclusive aquele que ocorre no interior de áreas protegidas. Foram utilizados os 

seguintes planos de informação: limites das áreas “não-floresta”, imagens OLI-Landsat, mapa 

de vegetação do projeto RADAMBRASIL e os limites das áreas protegidas. Os dados foram 

processados e analisados no software ArcGIS. Observou-se que dentro das áreas “não-floresta” 

a formação vegetal predominante são as savanas, que ocupam mais de 1 milhão de hectares. 

Além de diversos tipos de formações florestais dentro das áreas de “não-floresta”. A partir do 

mapa de uso da terra gerado neste estudo, observou-se que 93% das áreas de “não-floresta” 

ainda estão cobertas com vegetação nativa. Foi observado que os principais desmatamentos em 

áreas de “não-floresta” ocorreram nas formações savânicas. Foram identificados 

aproximadamente 845 hectares desmatados no interior de Terras Indígenas e aproximadamente 

400 hectares de desmatamento em Unidades de Conservação. Os resultados deste estudo 

complementam os dados do desmatamento em Rondônia, incluindo classes de uso em áreas 

previamente excluídas do principal programa de monitoramento do desmatamento na 

Amazônia. Sugere-se que a classificação do PRODES inclua no monitoramento do 

desmatamento as áreas com cobertura nativa, mesmo que não sejam formações florestais, e 

também aquelas que estejam no interior de unidades de conservação ou terras indígenas, para 

haver uma maior integração entre as políticas públicas de proteção ao meio ambiente na 

Amazônia. 

 

Palavras-chave: Desmatamento; Áreas Protegidas; Monitoramento; Imagem Satélite; Landsat. 
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ABSTRACT 

Deforestation in Amazônia Legal has been monitored by the National Institute for Space 

Research (INPE) for approximately three decades by means of satellite imagery through a 

Project dubbed PRODES (Project for Monitoring Deforestation in Legal Amazon by Satellite). 

However, areas classified by PRODES as "non-forest" are outside the deforestation monitoring 

system, so the current situation of land use and coverage in these areas is unknown. 

Accordingly, considering the land use classes used by PRODES, this study aims to classify land 

use and coverage in areas classified as "non-forest", identifying the predominant types of 

vegetation and quantifying the amount of deforestation taking place in the state of Rondônia, 

including within the boundaries of protected areas. The following information plans were used: 

boundaries of "non-forest" areas, OLI-Landsat images, vegetation map of the RADAMBRASIL 

project and the boundaries of protected areas. Data were processed and analyzed in ArcGIS 

software. It was observed that the predominant vegetation within the "non-forest" areas is the 

savannas, which cover more than 1,000,000 hectares, even though several types of forest 

formations were also identified. The land use map generated in this study shows that 93% of 

the "non-forest" areas are still covered with native vegetation. It was observed that the main 

deforestation in "non-forest" areas occurred in these areas covered by Savannas. Approximately 

845 hectares of deforestation occurred within Indigenous Lands, while 400 hectares of 

deforestation were identified in Conservation Units. The results of this study complement data 

on deforestation in Rondônia by analyzing use classes in areas previously excluded from the 

main deforestation monitoring program in Amazonia. Thus, it is suggested that the 

classification of PRODES be revised to encompass areas with native cover even if they are not 

forest formations, as well as areas within Conservation Units or Indigenous Lands, so that 

public policy is integrated to better protect the environment in Amazônia Legal. 

 

Keywords: Deforestation; Protected Areas; Monitoring; Satellite Imagery; Landsat. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Floresta Amazônica, localizada ao norte da América do Sul, contém a maior área de 

domínio fitogeográfico de floresta tropical no mundo (CONSTANZA et al., 1998; LADLE et 

al., 2010). É considerada um mosaico de vegetação amplo e com grau de importância muito 

elevado, não apenas em âmbito nacional, mas também internacionalmente. O Brasil é o país 

com maior cobertura vegetal deste bioma e possui posição de destaque por abrigar uma 

diversidade biológica de relevância global (BRASIL, 2008). 

A Amazônia, por possuir essa enorme extensão e diversidade biológica, é considerada 

uma região de preocupação global (FEARNSIDE, 2003), visto que as grandes florestas tropicais 

podem ter um papel fundamental na estabilidade ambiental e no controle de regimes climáticos 

de mega escala que refletem em todo o planeta (PHILLIPS et al., 1998; NOBRE, 1991; MMA, 

2002).  

Estudos apontam que, no período Holoceno, as secas que ocorreram na bacia 

Amazônica causaram modificações na vegetação da região (ABSY et al.,1976; FREITAS et 

al., 1999). A ocorrência de manchas de cerrado isolado em plena Amazônia, chamadas savanas 

amazônicas, é considerada uma evidência de ciclos climáticos de aridez e umidade que 

aconteceram durante a história geológica da floresta (VIDOTTO et al.,2007). 

O processo histórico de uso e ocupação do solo na região amazônica foi intensificado a 

partir da década de 1960, em consequência do medo da "internacionalização" da Amazônia por 

parte do governo militar (LEMOS & SILVA, 2011). A dinâmica da migração, depois dos 

incentivos governamentais relacionados à produção e à ocupação nas terras amazônicas, 

culminou em um aumento significativo do desmatamento com o avanço da agropecuária. Os 

desmatamentos foram e ainda são resultados de pressões antrópicas, como as conversões das 

florestas nativas em áreas com outros usos do solo, como atividades agrícolas, pecuaristas, 

extrativistas, entre outras (PIONTEKOWSKI, 2014; MOUTINHO et al., 2011; FERREIRA et 

al., 2005). 

O estado de Rondônia é um dos que apresentam maiores índices de alteração da 

paisagem original desde as políticas de incentivo de ocupação produtiva (INPE,2013), por 

possuir condições edáficas e climáticas favoráveis para o desenvolvimento de atividades 

agrícolas. 

O uso de técnicas de Sensoriamento Remoto (SR) e Sistema de Informações 

Geográficas (SIG) passou a ser fundamental para a compreensão da dinâmica dos processos de 
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ocupação e desmatamento. Tais técnicas são ferramentas úteis para auxiliar as ações de 

planejamento de políticas públicas da Amazônia, como, por exemplo, a gestão dos recursos 

hídricos e de conflitos de terra (PIONTEKOWSKI et al., 2014). 

O desmatamento na Amazônia vem sendo monitorado pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) há quase três décadas, por meio do Projeto de Monitoramento do 

Desmatamento da Amazônia Legal por Satélite – PRODES (INPE, 2013). Desde 1988, o 

projeto produz as taxas anuais de desmatamento na região, as quais são usadas pelo governo 

brasileiro para o estabelecimento de políticas públicas (INPE, 2013).  

O termo Amazônia Legal foi criado pela lei nº 1.806 de 06 de janeiro de 1953, cujo 

objetivo foi promover e planejar o desenvolvimento da região de responsabilidade da 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). Desta forma, a Amazônia 

Legal é composta pelos estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato 

Grosso e por parte dos estados de Tocantins e Maranhão (LEMOS & SILVA, 2011). 

As taxas de desmatamento são estimadas pelo PRODES a partir dos incrementos de 

desmatamento identificados em cada imagem que recobre a área, sendo considerado apenas o 

desmatamento por corte raso. O desmatamento é aquilo que resulta na remoção completa da 

cobertura florestal em curto espaço de tempo (INPE, 2013). 

O levantamento dos dados do PRODES é realizado a partir do sensor TM (Thematic 

Mapper) do satélite Landsat (Land Remote Sensing Satellite). Para geração do mapa de uso do 

solo, o PRODES adota as seguintes classes: “Floresta”, “Desflorestamento”, “Não floresta” 

(outros tipos de vegetação, como formações savânicas), “Hidrografia”, “Resíduos” (o que não 

foi possível identificar) e “Nuvens” (INPE, 2013). Para iniciar o mapeamento do desmatamento 

de um determinado ano, o mapa do ano anterior é utilizado como um marco de referência, 

contendo todos os polígonos de cada uma das classes, a fim de eliminar a possibilidade de que 

desmatamentos anteriores sejam detectados, mapeados e contabilizados novamente. Uma 

máscara também é feita para excluir da análise a classe “não-floresta”, tendo em vista que o 

foco principal do PRODES é o monitoramento das áreas classificadas como formações 

florestais.  

Dado que formações florestais se caracterizam como fitofisionomias vegetais onde 

predominam indivíduos arbóreos-lenhosos de alto porte, as áreas de “não-floresta” não se 

encaixam nesta definição. No entanto, apesar das áreas de “não-floresta” não possuírem 

formações florestais, isto não anula sua importância ecológica, especialmente pela 

biodiversidade conhecida nas diferentes tipologias vegetais savânicas. Distantes do 
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monitoramento, as áreas “não-floresta” podem estar sujeitas a processos de desmatamento, 

fragmentação e/ou perda de biodiversidade.  Além disso, as áreas classificadas como “não-

floresta” podem estar ocorrendo dentro de áreas protegidas como Unidades de Conservação e 

Terras Indígenas. 

Neste contexto, tendo em vista as classes de uso do solo utilizadas pelo PRODES, o 

presente trabalho tem como objetivo estimar o uso e cobertura da terra em áreas classificadas 

pelo projeto PRODES como “não-floresta” no estado de Rondônia utilizando técnicas de 

geoprocessamento. Os resultados deste estudo podem complementar os dados sobre 

desmatamento em Rondônia e dá indícios do que está ocorrendo nestas áreas, as quais não são 

monitoradas pelo PRODES. 
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2. PROBLEMAS DE PESQUISA 

O INPE, por meio de seu Projeto de Monitoramento do Desmatamento da Amazônia Legal, 

utiliza o termo “não-floresta” como sendo uma classe temática de cobertura da terra. Mas o que 

seria uma “não-floresta? De acordo com o PRODES, são áreas constituídas de vegetação com 

fisionomia diversa da florestal, como savanas, formações pioneiras, campinarana (INPE, 2013). 

Logo, por se tratarem de tipologias vegetais diferentes de florestas, as áreas classificadas como 

“não-floresta” não são monitoradas pelo PRODES, cujo objetivo é monitorar o desmatamento 

na Floresta. Desta forma, não se sabe o que está acontecendo com o uso e a cobertura destas 

áreas. 

 

2.1. Questões de Pesquisa 

As principais questões de pesquisa que nortearam o presente trabalho foram: Quais os 

principais tipos de vegetação existentes nestas áreas? Qual o uso do solo predominante nas áreas 

de “não-floresta”? Ocorreram desmatamentos em áreas de “não-floresta” localizadas dentro de 

áreas protegidas? 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1. Objetivo Geral 

Este trabalho tem como objetivo classificar o uso e cobertura do solo nas áreas 

identificadas como “não-floresta” a partir do projeto PRODES para o estado de Rondônia, 

utilizando técnicas de geoprocessamento. 

 

3.2. Objetivos Específicos 

 Identificar os tipos de vegetações que ocorrem nas áreas de “não-floresta” com 

base nos dados do projeto RADAM; 

 Identificar e quantificar o desmatamento nas áreas de “não-floresta”; 

 Identificar e quantificar o desmatamento dentro das áreas protegidas. 
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4. MATERIAL E MÉTODOS 

4.1. Caracterização da Área de Estudo 

A área de estudo compreende os mosaicos considerados “não-floresta” do PRODES 

dentro do estado de Rondônia no ano de 2016. A área total do estado é de aproximadamente 23 

milhões de hectares e abrange 52 municípios (IBGE, 2017). A área total de “não-floresta” 

dentro do estado corresponde a 24.632 km², ou seja, 10,3% da área total do estado (INPE, 2013).  

O estado de Rondônia está situado na Amazônia Ocidental, entre os paralelos 7º 58' e 

13º 43' de Latitude Sul e meridianos 59º 50' e 66º 48' de Longitude Oeste (SEDAM, 2012) e 

representa 4,7% da Amazônia Legal (PIONTEKOWSKI et al., 2014).  

 

Figura 1: Localização da área de estudo (áreas classificadas como “não-floresta” pelo projeto PRODES-INPE) 

no estado de Rondônia 

O clima do estado de Rondônia é classificado, segundo Köppen-Geiger, do tipo Am- 

tropical chuvoso, com média de temperatura variando de 24 a 26ºC. Apresenta um período seco 

bem definido durante a estação de inverno, em que há ocorrência de déficit hídrico, considerado 

moderado, com índices pluviométricos inferiores a 50mm/mês. A precipitação 

pluviométrica média excede os 2.000 mm por ano, com maior ocorrência entre os meses de 

setembro a maio (SEDAM, 2012).  
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Segundo Schlindwein et al. (2012), os principais tipos de solos encontrados na região 

são os Latossolos (58%), Argissolos (11%), Neossolos (11%), Cambissolos (10%) 

e Gleissolos (9%). Em Rondônia, são encontrados os seguintes tipos de formações vegetais: 

Floresta Estacional Semidecídua, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Ombrófila 

Densa, Formações Pioneiras de Influência Fluvial, ocorrendo também vegetação do 

tipo savânica (RONDÔNIA, 2007). 

O total de áreas protegidas (Unidades de Conservação e Terras Indígenas) em todo o 

estado de Rondônia representa 38%, abrangendo 20 Terras Indígenas (TI), 23 Áreas de Proteção 

Integral (API) e 38 Áreas de Uso Sustentável (AUS), totalizando 81 Unidades de Proteção 

(RONDÔNIA, 2007; PIONTEKOWKI et al.,2014). 

4.2. Coleta de Dados 

4.2.1. Limites das áreas de “não-floresta” 

 

Os limites das áreas de “não-floresta”, em formato vetorial, foram obtidos pelo sítio 

eletrônico do PRODES1 e foram projetados para projeção UTM (Universal Transversa de 

Mercator) 20 S, Datum SIRGAS 2000. 

4.2.2. Imagens multiespectrais 

 

As imagens Landsat foram utilizadas para realizar a classificação visual na área do 

estudo. Para a classificação de imagens é recomendado o uso de um maior número de bandas, 

para aumentar a separabilidade das feições de interesse (MENESES, 2012). Assim, foram 

utilizadas 6 imagens com as bandas 2 a 7 do sensor OLI (Operational Land Imager) do satélite 

Landsat 8, obtidas em julho e agosto de 2016, utilizando como critério de seleção boa qualidade, 

ausência de nuvens e fumaça. 

 A Tabela 1 apresenta mais detalhes das imagens utilizadas neste estudo. Estes arquivos 

matriciais foram adquiridos no catálogo de imagens do INPE. 

Tabela 1: Imagens dos satélites utilizadas para a classificação do uso e cobertura da terra. 

Período Satélite/Sensor Órbita Pontos Data de aquisição 

2016 Landsat-8 Instrumento OLI 229 68 e 69 22/07/2016 

2016 Landsat-8 Instrumento OLI 230 68 e 69 05/08/2016 

2016 Landsat-8 Instrumento OLI 231 66 a 69 12/08/2016 

2016 Landsat-8 Instrumento OLI 232 66 a 69 03/08/2016 

                                            
1Sítio na internet do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais que disponibiliza imagens de satélite gratuitamente. 

Disponível em:  http://www.dpi.inpe.br/prodesdigital/prodes.php . Acesso em: 12 jan 2017. 

http://www.dpi.inpe.br/prodesdigital/prodes.php
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2016 Landsat-8 Instrumento OLI 233 66 a 68 25/07/2016 

2016 Landsat-8 Instrumento OLI 001 66 e 67 25/07/2016 

A resolução espacial das imagens orbitais utilizadas neste estudo obtidas pelo sensor 

OLI- Landsat é 30 metros, sendo que cada pixel representa uma área de 900m². Esta resolução, 

apesar de não muito detalhada, mostrou-se adequada para a presente análise, que foi feita para 

toda a área de “não-floresta” dentro do estado de Rondônia. 

Segundo Moras Filho (2014), a resolução espacial, que está diretamente ligada ao 

tamanho do pixel, é um importante parâmetro do satélite, pois determina o tamanho do menor 

objeto que pode ser identificado em uma imagem. O pixel é considerado o menor componente 

de uma imagem digital, logo, quanto menor o seu tamanho, maior será a resolução espacial da 

imagem, implicando em um melhor detalhamento da superfície terrestre. (MORAS FILHO, 

2014) 

4.2.3. Mapa de vegetação do Projeto RADAMBRASIL 

 

Foi utilizado o mapa de vegetação gerado pelo Projeto RADAMBRASIL, atualizado 

em 2001 pelo SIPAM (Sistema de Proteção da Amazônia), disponível no sítio eletrônico do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os dados embasaram a análise de qual 

tipo de vegetação ocorre nas áreas de “não-floresta”. 

Segundo Pereira e De Menezes (2007), o Projeto RADAMBRASIL foi instituído pelo 

governo brasileiro na década de 1970 com o objetivo de realizar mapeamento temático da 

Amazônia Legal. O projeto incluiu atividades de coleta de dados sobre recursos minerais, solos, 

vegetação e uso da terra, para posterior aproveitamento econômico dos recursos naturais 

existentes. 

 

4.2.4. Limites das Áreas Protegidas 

 

Para análise das áreas de “não-floresta” que ocorrem em áreas protegidas, foram 

utilizados os limites das Unidades de Conservação Federais disponíveis no sítio eletrônico do 

ICMBio. Para estimativa do desmatamento em áreas de “não-floresta” dentro de Terras 

Indígenas, foram utilizados os limites disponíveis no sítio eletrônico da Funai, em formato 

vetorial. 
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4.3. Análise dos dados 

4.3.1. Processamento dos dados 

 

Todo o processamento e análise de dados deste estudo foi realizado no software 

ArcMap®, que é a aplicação central do ArcGIS®, versão 10.2.2. Para a geração do mapa de 

uso do solo nas áreas de “não-floresta” foi realizada a classificação visual da imagem do sensor 

OLI (Landsat 8). Primeiramente foi realizado o empilhamento das bandas, por meio do 

“Composite Bands” (Arctoolbox-> Data Management Tools -> Raster -> Raster Proccessing -

> Composite Bands). Foram utilizadas as bandas 2 a 7. Após o empilhamento, o raster foi 

projetado para SIRGAS 2000, UTM 20S. 

4.3.2. Classificação visual do uso do solo das áreas “não-floresta” 

 

Visando o diagnóstico da situação das áreas classificadas como “não-floresta”, foi 

realizada classificação visual do uso do solo nessas regiões, delimitando manualmente 

polígonos em volta das áreas em que o uso da terra se destacava na cobertura vegetal original 

nos polígonos de “não-floresta”. Posteriormente, esta classificação visual foi comparada com o 

mapa de vegetação do RADAM para quantificação das áreas desmatadas.  

A classificação da cobertura do solo das áreas analisadas foi realizada com base nos 

elementos: tonalidade, textura e forma e foi adotada a combinação de bandas RGB 3/4/5, do 

Landsat 8, que facilitou a identificação visual das áreas desmatadas (Tabela 2). A composição 

RGB 3/4/5 foi escolhida por facilitar a identificação visualmente por critério pessoal. Em 

contraste, a composição 4/5/6 e 6/5/4 não se mostrou eficiente para a identificação. 
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Tabela 2: Composição colorida RGB 3/4/5 para Landsat 8 

Composição Colorida - Landsat 8 (RGB 

3/4/5)  
         Uso e Cobertura do Solo 

 

Desmatamento plantio  

 

Reflorestamento  

 

Pista de pouso  

 

Garimpo  

 

Área Urbana  

 

Área alagada  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1. Classificação das Áreas de “Não-Floresta” Segundo Dados do RADAM 

 

A partir da sobreposição entre o mapa de vegetação elaborado pelo Projeto 

RADAMBRASIL e os limites das áreas de “não-floresta”, foram identificados os principais 

tipos de vegetação abrangidos nessas áreas (Tabela 3). O mapa do RADAM possui infinitas 

classes de fitofisionomia, logo, optou-se por condensar as classes para simplificar (Tabela 3 e 

Figura 2). 

 

Tabela 3: Classificação da vegetação e suas respectivas áreas em hectares (ha) e porcentagem 

%, segundo os dados RADAMBRASIL, para as áreas de “não-floresta”. 

Tipo de uso Área (ha) Área (%) 

Savanas 1.024.030,94 42,069 

Formações Pioneiras 564.860,73 23,205 

Floresta Ombrófila Aberta 510.734,35 20,982 

Desmatamento 221.231,07 9,089 

Floresta Ombrófica Densa 57.275,06 2,353 

Floresta Estacional Semidecidual 40.464,52 1,662 

Ecótono Savana/ Floresta Ombrófila  15.515,28 0,637 

Ecótono Floresta Ombrófila/Floresta Estacional 70,82 0,003 

Total 2.434.182,8 100 

 

Os dados do Projeto RADAMBRASIL foram atualizados em 2001 e já mostravam a 

presença de aproximadamente 221 mil hectares de áreas desmatadas nas áreas classificadas 

como “não-floresta” pelo projeto PRODES-INPE, o que corresponde a 9% da área total de 

“não-floresta”.  

O tipo de vegetação predominante nas áreas consideradas “não-floresta” são as savanas, 

que ocupam aproximadamente 42,07% das áreas analisadas, correspondendo mais de 1 milhão 

de hectares. Os cerrados de Rondônia localizados na Amazônia são unidos por corredores 

contínuos ao cerrado do Brasil Central (MIRANDA et al., 2006). Miranda et al. (2006), 

reportam que, em Rondônia, os cerrados localizam-se em grandes áreas contínuas no sul do 

estado, o que foi comprovado no trabalho conforme mostra a Figura 2. 
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Figura 2: Classificação da vegetação das áreas de "não-floresta" segundo RADAM, evidenciando a ocorrência de 

cerrado no sul de Rondônia.  

 

Ainda segundo Miranda et. al. (2006), na transição com o Bioma Amazônico, os 

cerrados se entrelaçam com florestas abertas com palmeiras e florestas estacionais 

semideciduais, e existem também áreas isoladas ou “ilhas” de cerrado no norte do estado, 

conhecidas como savanas amazônicas. Estes fragmentos de cerrado parecem ter sido isolados 

pela expansão da floresta tropical neste último período úmido interglacial (MIRANDA et al., 

2006) 

Os cerrados da transição para a Amazônia, como os de Rondônia, estão situados em 

zonas de forte estacionalidade, onde o fogo é um evento frequente que influencia, inclusive, a 

dinâmica da vegetação. (MIRANDA et al., 2006). Essa prática é utilizada principalmente na 

agricultura para limpeza de pastos, de áreas de culturas ou até mesmo fogo intencional para 

nenhuma finalidade a não ser destruir. 

 Além disso, por serem de mais fácil mecanização, se comparado às áreas florestadas, 

estas áreas com formações savânicas são mais propensas à expansão da atividade agrícola e 

pecuária, sofrendo, portanto, maior desmatamento no sul do estado. Observa-se que o PRODES 

não monitora o desmatamento nessas áreas, o que pode ser um fator que contribui para a suposta 

redução da taxa de desmatamento reportada pelo governo brasileiro. Segundo Richards et. al. 
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(2017), a taxa de desmatamento na Amazônia brasileira passou de 25.000 km² entre 2003 e 

2004 a uma média de 5.200 km² entre 2009 e 2013. 

Ainda segundo os dados do Projeto RADAM, aproximadamente 25% das áreas 

consideradas como “não-floresta” são classificadas como formações florestais, como Floresta 

Ombrófila Aberta, Floresta Ombrófica Densa e Floresta Estacional Semidecidual. Se forem 

consideradas também as áreas de transição, como os Ecótonos Savana/ Floresta Ombrófila e 

Floresta Ombrófila/Floresta Estacional, o total de áreas com ocorrência de florestas em áreas 

de “não-floresta” chega a 26% do total (Tabela 4). É possível que essas áreas que são florestas 

e não estão sendo monitoradas pelo PRODES pode estar relacionada na dificuldade de realizar 

assinaturas espectrais para essas fisionomias devido a limitação da resolução espacial das 

imagens Landsat. 

 

Tabela 4: Quantificação das formações florestais presentes nas áreas classificadas como "não-

floresta" pelo PRODES 

Tipo de Vegetação Área (ha) Área (%) 

Formações florestais 608.473,92 25 

Formações florestais incluindo zonas de transição (ecótonos) 624.060,03 26 

 

Observou-se que muitas áreas de floresta, as quais equivocadamente foram classificadas 

pelo PRODES como “não-floresta”, estão fora do monitoramento oficial do desmatamento da 

Amazônia Legal. Deste modo, caso sofram interferências antrópicas ou corte raso, não serão 

computadas na taxa anual de desmatamento na Amazônia. 

 

5.2. Uso do Solo Segundo a Classificação Visual das Imagens OLI-Landsat 8 

O mapa de uso e cobertura do solo feito a partir da classificação visual nas áreas “não-

floresta” está apresentado na Figura 3. 
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Figura 3: Classificação visual do uso do solo com base nas imagens do sensor OLI-Landsat 8. 

Foram identificadas as seguintes classes de uso e ocupação: desmatamento, 

reflorestamento, área alagada, área urbana, barragem, garimpo, pista de pouso, povoado e 

vegetação, conforme descrito na tabela 5. Foram consideradas como desmatamento as áreas de 

cultivos agrícolas e/ou pecuária. As outras feições apesar de, também, serem áreas desmatadas 

optou-se por classificar em sua especificidade para mostrar que muitas coisas estão acontecendo 

nas áreas de “não floresta”. 

Tabela 5: Classes de uso identificadas visualmente e suas respectivas áreas. 

Uso e cobertura Área (ha) Área (%) 

Vegetação 2.276.141,42 93,33650 

Desmatamento 161.070,90 6,60495 

Área alagada 639,94 0,02624 

Garimpo 466,21 0,01912 

Reflorestamento 234,91 0,00963 

Área urbana 59,02 0,00242 

Barragem 17,42 0,00072 

Pista de pouso 7,51 0,00031 

Povoado 3,27 0,00013 

Total 2.438.640,60 100 
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Observou-se que em 93% das áreas “não-floresta” ainda ocorre vegetação nativa, de 

formações florestais e formações savânicas. No restante, identificaram-se usos alternativos do 

solo (Tabela 5). A predominância de vegetação nativa nas áreas de “não-floresta” se deve ao 

fato que a maioria das áreas classificadas como “não-floresta” estão localizadas no interior de 

áreas protegidas. Entretanto, as áreas desmatadas dentro das áreas de “não-floresta” são 

preocupantes, pois se trata de florestas e cerrados que não monitoradas pelo PRODES-INPE. 

Destaca-se, então, a importância do trabalho de geoprocessamento e classificação de 

imagens orbitais no âmbito dos órgãos oficiais de monitoramento do desmatamento, pois uma 

classificação do uso do solo que se mostrou equivocada resultou numa lacuna de 

monitoramento de áreas importantes de vegetação nativa na Amazônia. 

As imagens utilizadas no PRODES possibilitam identificar apenas desmatamentos 

realizados em áreas superiores a 6,25 ha (INPE, 2013). Isto pode dificultar a detecção de 

pequenos fragmentos florestais. Portanto, sugere-se atenção da sociedade civil para as áreas não 

monitoradas pelo PRODES, incluindo também as áreas “não-floresta” e até mesmo as já 

desmatadas, para acompanhar a dinâmica do uso do solo de forma consistente.  

 

5.3. Comparação Entre a Classificação RADAM e a Classificação Visual do Uso do 

Solo 

No sistema de classificação da vegetação do RADAM, 221.231 ha (9%) da área de “não-

floresta” foi classificada como área desmatada. A classificação visual do Landsat identificou 

6,6% das áreas de “não-floresta” desmatadas até o ano de 2016 (Tabela 6). 

 

Tabela 6: Quantificação das áreas desmatadas nas áreas “não-floresta”. 

Classificação Área (ha) Área (%) 

RADAM 221.231,07 9,089 

Classificação Visual 161.624,33 6,628 

 

Comparando a classificação feita pelo RADAM e a classificação visual (Tabela 6), 

observou-se uma divergência em algumas áreas de desmatamento e vegetação. Algumas áreas 

que o projeto RADAMBRASIL classificou como desmatamento, foram classificadas no 

presente estudo como vegetação nativa. Em outros casos, áreas que foram classificadas pelo 

RADAMBRASIL como vegetação foram classificadas como áreas desmatadas na classificação 

visual.  
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As diferenças observadas entre as classificações estão relacionadas ao período e método 

em que os dados foram preparados, pois a classificação RADAMBRASIL foi atualizada em 

2001 e a classificação visual foi realizada com base em imagens Landsat de 2016. A figura 3 

mostra as divergências entre os resultados do presente estudo e do projeto RADAMBRASIL. 

 

 

Figura 4: Diferenças de classificação identificadas entre os dados RADAM e a classificação visual realizada, onde 

as áreas verdes representam vegetação e as áreas vermelhas simbolizam o desmatamento. 

 

Comparando os mapas de uso do solo, observou-se que as principais áreas desmatadas 

foram formações savânicas, de acordo com RADAM. Isso pode estar relacionado ao fato de 

que as áreas de cerrado são mais fáceis de desmatar, além de estarem fora do sistema de 

monitoramento do PRODES. 

 Richards et al. (2017) sugerem que o desmatamento na região Amazônica tem 

respondido ao sistema de monitoramento do PRODES, migrando para áreas que não são 

monitoradas ativamente, como as “não-floresta” e as menores que 6,25 hectares. Richards et. 

al. (2017) citam que, desde 2008, mais de 9.000 km² de desmatamento pode ter acontecido em 

áreas não observadas pelo PRODES. 

 

5.4. Desmatamento em áreas “não-floresta” localizadas em áreas protegidas. 

Existem 1.166.587 de hectares de Terras Indígenas no estado de Rondônia dentro da 

classe “não-floresta”, o que representa aproximadamente 48% do total das áreas de “não-

floresta” no estado. A classificação visual identificou que das 20 TIs apenas cinco apresentaram 

áreas de desmatamento, conforme apresenta a Tabela 7. 
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       Figura 5: Localização das áreas desmatadas dentro da classe "não-floresta" em Terras Indígenas. 

 

 O total das áreas desmatadas até 2016 da classe “não-floresta” dentro de territórios 

indígenas são apresentados na tabela 7. Tais desmatamentos podem ser considerados ilegais e 

fora do alcance do programa de monitoramento por satélite do INPE. 

  

Tabela 7: Estimativa do desmatamento em Terras Indígenas dentro das áreas classificadas 

como “não-floresta” pelo Projeto PRODES/INPE. 

Terra Indígena Área desmatada (ha) Área desmatada (%) 

Igarapé Lourdes 6,653 0,003 

Kwazá do Rio São Pedro 95,227 0,567 

Parque do Aripuanã 40,326 0,006 

Tubarão Latunde 652,197 0,561 

Uru-Eu-Wau-Wau 49,850 0,003 

Total 844,253 1,140 

 

Há áreas de “não-floresta” dentro de 19 UCs, abrangendo as seguintes categorias: 

Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação Ecológica e Reserva Extrativista, entre outras.  
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Figura 6: Identificação de áreas desmatadas dentro da classe "não-floresta" em Unidades de Conservação. 

 

Similarmente às Terras Indígenas, foram observados desmatamentos dentro de duas 

unidades de conservação em áreas de “não-floresta”. Comparando a classificação de uso do 

solo com as unidades de conservação, foram estimados um pouco mais 400 hectares de 

desmatamento dentro de áreas de “não-floresta” e de unidades de conservação (Tabela 8). 

 

Tabela 8: Áreas desmatadas dentro de Unidades de Conservação localizadas em áreas 

classificadas como “não-floresta” pelo PRODES-INPE. 

Unidade de Conservação Área (ha)                   % 

Resex Ouro Preto 377,80                       0,015 

APA Rio Pardo 49,06                         0,002 

Total                                                                                             426,86                        0,017 

 

O percentual total de áreas desmatadas em UCs nas áreas de “não-floresta” é quase zero. O que 

pode ser aceitável.  

Além do desmatamento dentro das unidades de conservação, a partir da sobreposição 

entre os mapas de terras indígenas e os mapas de unidades de conservação, observou-se 
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conflitos nos limites das áreas protegidas na Amazônia Legal.  O Instituto Sociombiental - ISA 

se dedica ao trabalho de identificar as sobreposições entre as Unidades de Conservação e as 

Terras Indígenas, evidenciando que o problema, apesar de já conhecido, é de difícil resolução. 
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6. CONCLUSÃO 

 

O PRODES é um importante instrumento de monitoramento do desmatamento da 

Amazônia. O projeto analisa apenas o incremento do desmatamento em áreas florestais, 

excluindo do monitoramento as áreas consideradas “não-floresta”, que, como apresentado 

anteriormente, possuem formações vegetais importantes, inclusive fisionomias florestais, além 

de abrangerem territórios de áreas protegidas, como as Unidades de Conservação e as Terras 

Indígenas. 

Observou-se, dentro das áreas “não-floresta”, a formação vegetal predominante são as 

savanas, que ocupam mais de 1 milhão de hectares. A partir do mapa de uso da terra gerado 

neste estudo, observou-se que 93% das áreas de “não-floresta” ainda estão cobertas com 

vegetação nativa, o que pode ser resultado do fato de estas áreas estarem, em sua maioria, 

localizadas no interior de áreas protegidas.  

Foi observado que os principais desmatamentos em áreas de “não-floresta” ocorreram 

nas formações savânicas. Foram identificados aproximadamente 845 hectares desmatados no 

interior de Terras Indígenas e um pouco mais de 400 hectares de desmatamento em Unidades 

de Conservação. 

Destaca-se a importância do trabalho de classificação de imagens orbitais no âmbito dos 

órgãos oficiais de monitoramento, pois uma classificação ligeiramente equivocada pode 

influenciar na estratégia nacional de monitoramento do desmatamento. 

Ressalta-se também que, conforme apontado por Richards et. al. (2017), o 

estabelecimento do limite mínimo de 6,25 hectares para contabilização de desmatamento pode 

fazer com que as áreas sejam desmatadas de modo fragmentado, o que pode acarretar em danos 

ainda mais sérios para a biodiversidade, como o aumento do efeito de borda e a redução de 

áreas intactas. 

Sugere-se que a classificação do PRODES inclua no programa, o monitoramento do 

desmatamento as áreas com cobertura nativa, mesmo que não sejam formações florestais. 
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